
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.246 - AC (2016/0292350-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ELOYSA LEVY DE BARBOSA - ESPÓLIO
REPR. POR : JIMMY BARBOSA LEVY - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S) - 

DF026966 
 MUDROVITSCH ADVOGADOS  - DF203712 

AGRAVADO  : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : DANIELA MARQUES CORREIA  - AC001935 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTIMAÇÃO 
PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO.

I - Não se conhece do recurso especial interposto após esgotado o 
prazo legal de 15 (quinze) dias, previsto no art. 1.003, §5º do Código de Processo 
Civil de 2015.

II - A parte agravante foi intimada do acórdão em 22/8/2016. O 
agravo em recurso especial é intempestivo, pois deveria ter sido interposto até 
13/9/2016, e somente foi interposto em 15/9/2016.

III -  Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.246 - AC (2016/0292350-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que: i) o recurso de agravo nos 

próprios autos seria tempestivo; ii) teria indicado na petição de agravo nos próprios autos a 

existência de feriado; iii) a tempestividade teria sido certificada por servidor do tribunal; iv) que 

não haveria a indicação do prazo final para interposição do recurso na decisão recorrida e; v) que 

não seria o caso de reexame de provas.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que defende a 

manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.246 - AC (2016/0292350-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

Na decisão recorrida não se conheceu do recurso especial por ser intempestivo, 

pois a parte agravante foi intimada do acórdão em 22/8/2016 (fl. 584). O agravo em recurso 

especial é intempestivo, pois deveria ter sido interposto até 13/9/2016.

Em seu agravo interno, a parte agravante, alegando tempestividade do recurso 

especial, aponta o início da contagem do prazo para sua interposição em 10/6/2016, conforme 

constaria na petição do agravo nos próprios autos (fl. 715).

Todavia, o prazo legal de 15 (quinze) dias, previsto no art. 1.003, §5º do Código de 

Processo Civil de 2015, inicia-se no primeiro dia útil após a publicação do ato judicial no Diário da 

Justiça eletrônico (art. 219 e art. 994, VIII, do Código de Processo Civil de 2015).

Sendo assim, resta incontroverso que o prazo processual para interposição do 

agravo em recurso especial iniciou-se em 23/8/2016 (terça-feira), finalizando em 13/9/2016 

(terça-feira). Entretanto, o agravo em recurso especial foi interposto apenas no dia 15/9/2016 (fl. 

585), portanto, fora do prazo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECURSO 
PROTOCOLIZADO FORA DO PRAZO DE QUINZE DIAS ÚTEIS PREVISTO NO 
ARTIGO 1.003, § 5º C/C 219 DO    CPC/2015.    LEI   Nº   11.419/2006.   
INTIMAÇÃO   ELETRÔNICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.

1.  É  intempestivo  o  agravo interno interposto após o prazo de 15 
(quinze)  dias  previsto  no artigo 1.003, § 5º c/c 219 do Código de Processo Civil de 
2015.

2.  Nos  termos do artigo 5º, § 1º, da Lei 11.419/2006, considera-se 
realizada  a  intimação no dia em que o intimado efetivar a consulta eletrônica  ao  
teor  da  intimação, certificando-se nos autos a sua realização.

Documento: 1588560 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

3.  No  caso  dos  autos,  o  prazo  para  a interposição do recurso especial  
começou  a  fluir  no  dia  9/5/2016  e encerrou-se no dia 31/5/2016,  assim a 
interposição do recurso especial é intempestivo, pois interposto no dia 1/6/2016.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1615120/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 13/02/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0292350-9 AREsp 1.011.246 / 

AC

Números Origem:  00130184320078010001  130184320078010001

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELOYSA LEVY DE BARBOSA - ESPÓLIO
REPR. POR : JIMMY BARBOSA LEVY - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S) - DF026966 

 MUDROVITSCH ADVOGADOS  - DF203712 
AGRAVADO  : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : DANIELA MARQUES CORREIA  - AC001935 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELOYSA LEVY DE BARBOSA - ESPÓLIO
REPR. POR : JIMMY BARBOSA LEVY - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S) - DF026966 

 MUDROVITSCH ADVOGADOS  - DF203712 
AGRAVADO  : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : DANIELA MARQUES CORREIA  - AC001935 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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